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ATHOS GUSMÃO CARNEIRO 
1. Na exposição de motivos do vigente Código de Processo Civil, o 
eminente Prof. Alfredo Buzaid expôs porque, na trilha de modelos europeus, 
propugnava pela unificação das execuções da sentença condenatória e dos 
títulos extrajudiciais, ficando destarte suprimidos a antiga "ação executiva" do 
diploma processual de 1939 (com base em título extrajudicial) e o executivo 
fiscal "como ações autônomas" (o executivo fiscal, diga-se, retornou à sua 
"autonomia" com a Lei 6.830 , de 22.09.1980). 
Como magnífica obra de arquitetura jurídica, o Código de 1973 pouco 
terá deixado a desejar. A prestação jurisdicional, no entanto, tornou-se 
sempre mais célere e eficiente? Barbosa Moreira, escrevendo sobre as atuais 
tendências do direito processual civil , a esse respeito referiu que: "O trabalho 
empreendido por espíritos agudíssimos levou a requintes de refinamento a 
técnica do direito processual e executou sobre fundações sólidas, projetos 
arquitetônicos de impressionante majestade. Nem sempre conjurou, todavia, 
o risco inerente a todo labor do gênero, o deixar-se aprisionar na teia das 
abstrações e perder o contacto com a realidade cotidiana (.,,). Sente-se, porém, 
a necessidade de apl icar com maior eficácia à modelagem do real as ferramen­
tas pacientemente temperadas e polidas pelo engenho dos estudiosos" (RePro 
311199). 
2. As reformas setoriais efetivadas no Código de Processo Civil sob 
iniciativa da Escola Nacional da Magistratura, presidida pelo eminente Minis­
tro Sálvio de Figueiredo Teixeira, e do Instituto Brasileiro de Direito Proces­
sual, presidido pela ilustre professora Ada Pellegrini Grinover, já lograram, em 
termos gerais, bons resultados. Basta, por exemplo, considerar o progresso, não 
só pragmático mas também em nível teórico, trazido pelo instituto da anteci­
pação dos efeitos da tutda ('novo' apenas em termos de sua generalização), 
pela célere sistemática do agravo de instrumento (que inclusive muitíssimo 
reduziu o uso anômalo e atécnico do mandado de segurança), pela maior 
eficiência dada à ação de consignação em pagamento, pela introdução da 
ação monitória, pela ampliação do elenco dos títulos executivos 
extrajudiciais, pela eficácia potenCIalizada das sentenças voltadas ao cum­
primento das obrigações de fazer (e breve, esperamos, também das obrigações 
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Além disso, três novos projetos de lei, já amplamente divul gados , os de n. 
13, 14 e 15 , após anos de debates e de análise de sugestões, enco nlram-se 
concluídos e em vias de remessa ao Poder Legislativo. 
3. É tempo, já agora, de pensar- se , ou melhor , de passarmos do pensamento 
à ação em tema de melhoria dos procedimentos executivos. A execução 
permanece o "calcanhar de Aquiles" do processo . Nada mais difícil, com 
freqüência, do que impor no mundo dos fatos os precei tos abs tratamente 
formulados no mundo do direito . 
Com efeito: após o longo contraditório no processo de conhecimento, 
ultrapassados todos os percalços, vencidos os sucessivos recursos , sofridos os 
prejuÍzos decorrentes da demora (quando menos o dal7lno l7larginale in senso 
stretlo de que nos fala Italo Andolina), o demandante logra obter ao fim a 
prestação juri sd icional definitiva, com o trânsito em julgado da condenação da 
parte adversa. Recebe então a parte vitoriosa, de imediato , sem tardança maior, 
o "bem da vida" a que tem direito? Tri s te engano: a sentença condenatória é 
título executivo, mas não se reveste de preponderante eficácia executiva . Se 
o vencido não se dispõe a cumprir a sentença, haverá inici a r o processo de 
execução, efetuar nova citação, sujeitar-se à contrariedade do executado 
mediante "embargos" , com sentença e a possibilidade de novos e sucessivos 
recursos. 
Tudo superado, só então o credor poderá iniciar os atos eXl:cutórios, 
propriamente ditos, com a expropriação do bem penhorado, o que não raro 
propici a mais incidentes e agravos. 
Ponderando, inclusi ve , o reduzido número de magistrad os atuantes em 
nosso país, sob índice de liti giosidade sempre cresc ente (pelas ações 
tradicionais e pelas decorrentes da moderna tutela aos direitos 
transindividuai s), impõe-se buscar maneiras de melhorar o desempenho 
processual (sem fórmulas mágicas, que não as há), a inda que devamos, em 
certas matérias (e por que não?) retomar por vezes caminhos antigos (e aqui 
o exemplo do procedimento do agravo, em sua atual técnica, versão 
atualizada das antigas "c artas diretas" ... ), por certo que expungidos rituais 
e formalismos já an acrôn icos. 
4. Com o objetivo de propiciar O debate no concernente a um melhor 
processo de execução, ousamos apresentar as sugestões a seguir e xpostas, 
submetendo-as à crítica dos processualistas e dos operadores do processo. Não 
é sequer um anteprojeto, mas apenas um " esboço inicial", destinado a passar 
por todas as etapas de reflexão e críticas necessárias a uma tomada de posição 
democrática sobre assunto de tanto interesse, principalmente intere~:~c prático, 
na defesa dos direitos invocados em juízo. 
ste "esboço inicial" , que buscou inspi ração em muita s críticas constru­
tivas formuladas em sede doutrinária , e também, nas experiências reveladas em 
sede jurisprudencial, parte das seguintes posições fundamentais : 
2. ATUALJDADE: 
a) na esteira das precedentes refor 
C ivil em princfpio mantêm sua numer2 
dos por letras, e assim também os mo 
diverso Título ou Capítulo; 
b) a "efetivação" forçada da sentei 
final do processo de conhecimento, apé 
de um 'processo autônomo' de execuç 
homenagem à eficiência e brevidade' 
autorizado processualista; , 
. c) a liquidação de sentença é posta 
LIvro I; 
d) o Li vro Ir passa a recrrar somenU 
cujas normas, todavia, aplicoam-sc subsi 
cumprimento) de sentença; 
. e) ~as execuções por título extraju 
a cJtaçao, a penhora e a avaliação cumj 
podendo o devedor indicar na inici 
penhorados; , 
f) quanto aos meios executórios \ 
alienação em has ta pública, formali s t~, ( 
mane~ra menos eficaz de alcançar um J 
Propoe-se , aSSIm, como meio expropria 
credor, por preço não inferior ao da av; 
g) não pretendendo adjudicar o bem 
sua alienação por iniciativa particular, : 
h) somente em último caso far-se-á , 
fic~dos seus trâmites e permitido o pag 
Imovel, medIante garantia hipotecária; 
i) é abolido o instituto da "remição", I 
sob dI fere ntes condições econômicas e soe 
Ao cônjuge e aos ascendentes e desccnden 
e em compensação, exercer a faculdade cI 
o credor; 
, j) são sugeridas diversa s alterações no 
a . execução, pela adoção de condutas I 
trrbunals ou sugeridas pela dinâmica das a' 
se o formalismo ao estritamente necc~sá r 
Como foi dito, cuida-se da apresenta 
:uturo anteprojeto de lei tendente a um p 
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'etos de lei, já amplamente divulgados, os de n. 
bates e de análise de sugestões, encontram-se 
;sa ao poder Legislativo. 
de passarmos do pensamentolsar-Se ou me IhoI' , ­
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:os vencidos os sucessivos recursos, sofndos os 
)ra' (quando menos o da/1Zno marginale li! sensO 
Andolina), o demandante logra obter ao ~m a 
iva, com o trânsito em julgado da condenaçao da 
parte vitoriosa, de imediato, sem tardança n;arol ; 
lireito? Triste engano: a sentença condenatorIaSe 
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umprir a 	sentença, haverá iniciar o processo de 
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das seguintes posições fundamentais: 

2 ATUALIDADES NACIONAIS 
a) na esteira das precedentes refo rmas , os artigos do Código de Processo 
Civil em princípio mantêm sua numeração; mas os acrescidos são identifica­
dos por letras, e assim também os modificados, se necessário incluí-los em 
diverso Título ou Capítulo; 
b) a "efetivação" f orçada da selltença cnndenatória será feita co mo etapa 
finGI do processo de conhecimento, após um tempus iudicati, sem necessidade 
de um ' processo autônomo' de execução (afastam-se princípios teó ricos em 
humenagem à eficiência e brevidade) ; processo "sincrético", no dizer de 
autorizado pl"Ocessualista; 
c) a liquidação de sentença é posta em seu devido lugar, como Título do 
Livro I; 
d) o Livro Ir passa a regrar somente as execuções por título extrajudicial, 
cujas normas, toda via, aplicam-se subsidiariamente às execuções (rectias, ao 
cumprime/lto) de sentença; 
e) nas execuções por título extrajudicial teremos, sempre que possível, 
a citação, a penhora e a avaliação cumpridas em uma mesma oportunidade, 
podendo o devedor indicar , na inicial da execução, os bens a serem 
penhorados; 
f) quanto aos meios executórios, vem sugerida relevante mudança. A 
alienação em hasta pública, formalista, onerosa e demorada, é sabidamente a 
maneira menos eficaz de alcançar um justo preço para o bem expropriado. 
Propõe-se, assim, como meio expropriatório preferencial , a adjudicação ao 
credor, por preço não inferior ao da aV<iliação; 
g) não pretendendo adjudicar o bem penhorado, o credor poderá solicitar 
sua alienação por iniciatil'a particular, sob a supervisão do juiz; 
h) somente em último caso far-se-á a alienação em hasta pública, simpli­
ficados seus trâmites e permitido o pagamento parcelado do preço do bem 
imóvel, mediante garantia hipotecári a; 
i) é abolido o instituto da " remição", que teve razão de ser em tempos idos, 
sob diferentes condições econômicas e sociais, atualmente de Jimitadíssimo uso. 
Ao cônjuge e aos ascendentes e descendentes do executado é permitido, isto sim 
e em compensação, exercer a faculdade de adjudicação, em concorrência CO/ll 
o credor; 
j) são sugeridas diversas alterações no sentido de propiciar maior efetividade 
tI execução, pela adoção de condutas preco nizadas peja doutrina e pelos 
tribunais ou sugeridas pela dinâmica das atuais relações econô micas, limitando­
se o formalism o ao estritamente necessá rro. 
Como foi dito, cuida-se da apresentação de simples esboço, com vista a 
futuro anteprojeto de lei tendente a um processo de execução mais adequado 
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ANTEPROJETO RELATIVO À EXE Uç ÃO 
"Esboço inicial" 

Para receber críticas e sugestões 

Livro I, Título VIII 
Art. 1.0 Os at uais artigos 603, 604, 606, 607, 608, 609 e 610 da Lei 5.869, 
de 11 de janeiro de 1973 - Código de Processo C ivil, são renumerados como 
artioos 475-A, 475-B, 475-C, 475-D, 475-E, 475-F e 475-G, passando a inte~rar O Livro l, Títul o VIII, Capítulo IX, sob a epígrafe "da liquidação de 
sentença". 
Art. 2.° O atual artigo 609, renumerado como 475-F, passa a vi gorar com 
a seguinte redação: 
"Art. 475-F. Observar-se-á, na liquidação por artigos, o procedimento 
comum (ar!. 272)." 
Art. 3.° É revogado o inciso III do art. 520, e o atual artigo 611 é 
renumerado como artigo 475-H, com a seguinte redação: 
"Ar!. 475-H. A decisão de liquidação poderá ser impugnada através de 
agravo de instrumento." 
Art. 4.° Ao Livro l, Título VIII, da Lei 5.869/73, é acrescentado o Capítulo 
X, sob a epígrafe "do cumprimento da sentença", com os seguin tes artigos: 
"Ar!. 475-1. O cumprimento da sentença far-se-á consoante os artigos 461 
e 461-A ou, tratando-se de obrigação de pagar, por execução nos termos dos 
artigos subseqüentes. 
§ 1.0 O Ministério Público poderá requerer o cumprimento da sentença, nos 
casos previstos em lei. 
§ 2.° É definitiva a execução de sentença transitada em jul gado; é pro~sória 
quando se tratar de sentença impugnada mediante recurso ao qual nao fOI 
atribuído efeito suspensivo. 
§ 3.° Quando na sentença houver uma parte líquida e outra ilíquida, ao 
credor é lícito promover simultaneamente a execução daquela e, em autos 
apensos, a liquidação desta." 
"Ar!. 475-J. Caso o devedor, condenado ao pagamento de quantia líquida, 
não o efetue no prazo que O magistrado houver fixado, não superior a 20 (v inte) 
dias, será expedido, a requerimento do credor, mandado de penhora e avaha­
ção. 
§ 1.0 Do auto de penhora e de aval iação será de imediato intimado o 
executado, pessoalmente ou através de seu advogado ou representante legal, a 
fim de que ofereça oposição, querendo, no prazo de 10 (dez) dias. 
2 ATUAUDADES N 
§ 2° Caso o oficial de justi ça não p()S~ 
de conhecimentos especializados, o magi: 
prazo para a apresentação do laudo. 
§ 3.° O exeqüente poderá, em seu requ 
a serem penhorados. 
§ 4-" Não sendo requerida a execuçãc 
mandará arquivar os autos, sem prejuízo c 
parte." 
"Ar!. 475-L. Na execução de sentença 
sobre: 
I - falta ou nulidade da citação, se a 

II - ilegitimidade de parte; 

UI - avaliação errônea; 

IV - excesso de execução, ou cumula, 
V - qualquer causa impeditiva, modi! 
como pagamento, novação, compensação c, 
ou prescrição, desde que supervenientes à 
§ 1.0 Há excesso de execução: 
a) quando o credor pleiteia quantia SUl 
b) quando, sem cumprir a prestação que 
a condição, O credor exige o pagamento. 
§ 2.° Quando alegado excesso de execuç 
indicar o va lor que entende correto, sob per. 
e pelo valor incontroverso prosseguirá de 
apartados. 
§ 3.° A oposição terá efeito suspensivo 
juiz atribuir-lhe tal efeito nos demais casos. 
§ 4.° Quando lhe for atribuído efeito SUS[ 
e decidida nos próprios autos; caso contrári, 
§ 5.° A decisão da oposição é impugnável 
"Ar!. 475-M. Equiparam-se, como título 
condenatórias proferidas no processo civil: 
l-a sentença penal condenatória transit 
II - a sentença arbitral; 
III - a sentença homologatóri a de transaçã, 
questões não postas em juízo; 
IV - a sentença estrangeira, homologada 
V - o formal e a certidão de partilha, ma 
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ETO RELATIVO À EXECUÇÃO 
"Esboço inicial" 
receber críticas e sugestões 
Livro I, Título VIII 
i!!OS 603, 604, 606, 607, 608 , 609 e 610 da Lei 5.869, 
':. Códi"o de Processo Civil, são renumerados como 
f75-C, 475-D, 475-E, 475-F e 475-G, passando a 
, VIII, Capítulo IX, sob a epígrafe "da liquidação de 
:0609, renumerado como 475-F, passa a vigorar com 
lar-se-á, na liquidação por artigos, o procedimento 
o inciso UI do art. 520, e o atual artigo 611 é 
475-H, com a seguinte redação: 
isão de liquidação poderá ser impugnada através der 
rítulo VIII , da Lei 5.869173, é acrescentado o Capítulo 
Imprimento da sentença", com os seguintes artigos: 
'imento da sentença far-se-á consoante os artigos 461 
:\e obrigação de pagar, por execução nos termos dos 
I:>lico poderá requerer o cumprimento da sentença, nos 
!cução de sentença transitada em julgado; é pro~is6ria 
ença impugnada mediante recurso ao qual nao fOI 
o. 
ença houver 	uma parte líquida e outra ilíqu ida, ao 
simultaneamente a execução daquela e, em autos 
a." 
:vedor, condenado ao pagamento de quantia líquida, 
l magistrado houver fixado, não superior a 20 (vinte) 
lerimento do credor, mandado de penhora e ava lla­
hora e de avaliação será de imediato intimac10 o 
\I através de seu advogado ou representante legal , a 
fio, querendo, no prazo de 10 (dez) dias . 
2. ATUAUDADES NACIONAIS 
§ 2.0 Caso o oficial de justiça não pos sa proceder à avaliação, por depender 
de conhecimentos especia lizados , o magistrado nomeará avaliador, assinando 
prazo para a apresentação do laudo. 
§ 3. 0 O exeqüente poderá, em seu requerimento, indicar desde logo os bens 
a serem penhorados. 
§ 4-" Não se ndo requerida a execução no prazo de 6 (seis) meses, o juiz 
mandará arquivar os autos, sem prejuízo de seu desarquivamento a pedido da 
parte." 
"Art. 475-L. Na execução de sentença, a oposição somente poderá versar 
sobre: 
I - falta ou nulidade da citação, se a ação correu à revelia; 
II - ilegitimidade de parte; 
lI! - avaliação errônea: 
IV - excesso de execução, ou cumulação indevida de execuções; 
V - qualquer causa impeditiva, modificativa ou exti ntiva da obrigação, 
como pagamento, novação, compensação com execução aparelhada, transação 
ou prescrição, desde que supervenientes à sentença. 
§ 1.0 Há excesso de execução: 
a) quando o credor pleiteia quantia superior à decorrente da sentença; 
b) quando, sem cumprir a prestação que lhe corresponde, ou não realizada 
a condição, o credor exige o pagamento. 
§ 2-" Quando alegado excesso de execução, o executado deverá desde logo 
indicar o valor que entende correto, sob pena de rejeição liminar da oposição 
e pelo valor incontroverso prosseguirá de imediato a execução, em autos 
apartados. 
§ 3.0 A oposição terá efeito suspensivo nos casos do inciso I, podendo o 
juiz atribuir-lhe tal efeito nos demais casos. 
§ 4. 0 Quando lhe for atribuído efeito suspensivo, a oposição será instruída 
e decidida nos próprios autos; caso contrário , em autos em apenso. 
§ 5° A decisão da oposição é impugnável mediante agravo de instrumento." 
"Art. 475-M. Equiparam-se, como título executivo judicial, as sentenças 
condenatórias proferidas no processo ci vil: 
I - a sentença penal condena tória transitada em julgado: 
II - a sentença arbitral; 
III - a sen tença homologatória de transação ou conciliação, ainda que inclua 
questões não postas em juízo; 
IV - a sentença estrangei ra, homologada pelo Supremo Tribunal Federal; 
V - o formal e a certidão de partilha, mas exclusivamente em relação ao 
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Parágrafo único . Nos casos dos incisos I e lI, o mandado inicial incluirá 
a ordem de citação do devedor, no juízo civil" 
"Art. 475-N. A execução provisória 
§ 1.0 A execução provisória far-se-á por carta de sentença, pe lo escrivão 
e assi nada pelo juiz. 
§ 2.0 A carta de sentença conterá cópias: 
I - da autuação; 
II - da petição inicial e procuração das partes; 
III - da contestação; 
IV - da sentença exeqüenda; 
V - do despacho de recebimento do recurso; 
VI - da decisão de habilitação, se for caso." 
"Art. 475-0. O cumprimento da sentença efetuar-se-á perante: 
I - os tribunais, nas causas de sua competência originária; 
II - o juízo que processou a causa no primeiro grau de jurisdição; 
III - o juízo civil competente, quando se tratar de sentença penal conde­
natória ou de sentença arbitral. 
Parágrafo único. No caso do inciso lI, o exeqüente poderá optar pelo juízo 
do local onde se encontram os bens sujeitos à expropriação, expedindo-se carta 
de sentença." 
"Art. 475-P. Quando a indenização por ato ilícito incluir prestação de 
alimentos, o juiz, quanto a esta parte, poderá condenar O devedor a constituir 
um capital, cuja renda assegure o seu cabal cumprimento. 
§ 1. 0 Este capital , representado por imóveis, títulos da dívida pública , ou 
aplicações financeiras em banco oficial ou caixa econômica federal, será 
inalienável e impenhorável enquanto durar a obrigação do devedor. 
§ 2.0 O juiz poderá substituir a constituição do capital pela inclusão do 
beneficiário da pensão em folha de pagamento da entidade de direito público 
ou da empresa pri vada de notória capacidade econômica, ou por caução 
bancária ou fidejussória a ser de imediato prestada. 
§ 3.° Se sobrevier modificação nas condições econômicas, poderá a parte 
requerer, conforme as circunstâncias, redução ou aumento da pensão. 
§ 4.° Cessada a obrigação de prestar alimentos, o juiz mandará liberar o 
capital, cessar o desconto em folha ou cancelar as garantias prestadas." 
"Art . 475-Q. Aplicam-se subsidiariamente ao cumprimento da sentença as 
normas que regem o processo de execução de título extrajudicial." 
Art. 5.0 São revogados os artigos 570, 583, 584, 588, 589, 590, 602 , 605, 
741,742 e 743 da Lei 5.869/73. 
2. ATUALIDADES 
Livrl 
Do processo de cxecuç-â( 
Art. 6.° Os artigos a seguir enumer 
epígrafe "Do processo de execução de 
com a seguinte redação: 
"Ar!. 566. Pode promover a exeel 
expressa em documento por lei consi( 
redigido por escrito ou Constante de reg 
"Ar!. 580. ( ... ) 
Parágrafo único. Considera-se inadi 
espontaneamente a obrigação, consubsta 
"Art. 586. A execução forçada funda 
e exigível." 
"Art. 587. É definitiva a execução rl 
que pendente apelação da sentença d( 
executado." 
"Ar!. 592. ( ... ) 
I - do sucessor a título singular, tratan, 
real; 
(.)." 
"Art. 614. ( .. ) 
I - Com o título executivo extrajudiei 
C·)" 
"Art . 617-A. O exeqüente poderá, nc 
comprobatória do ajuizamento da execução 
da, causa, para fIns de averbação junto, 
velculos e de outros bens sujeitos à penh( 
§ 1.0 Formalizada a penhora sobre b( 
cancelamento das demais averbações. 
§ 2.0 Feita a averbação, os terceiro 
presumem-se cientes da propositura da dei 
" 3 ° O ..~. exequente que , de má-fé, Jlr0m 
manJfestamente superior ao da dívida e cne 
nos termos do ar!. 18, § 2. 0 ." 
"Ar!. 618. ( .. ) 
I - se o título executivo extrajudicial ni 
586); 
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dos inci sos I e 11. o mandado inicial incluirá 




'1 far-se-á por carta de sentença, pelo escrivão 

:onterá cópias: 
ocuração das partes; 
:la; 
,imento do recurso; 

.ação, se for caso." 

nto da sentença efetuar-se-á perante: 

lS de sua competência originária; 

J a causa no primeiro grau de jurisdição; 

ente, quando se tratar de sentença penal conde­

I. 
do inciso lI , o exeqüente poderá optar pelo juízo 

bens sujeitos à expropriação, expedindo-se carta 

Indenização por ato ilícito incluir prestação de 

Ita parte, poderá condenar o devedor a const ituIr 

Ire o seu cabal cumpnmento. 

_ntado por imóveis, títulos da dívida pública, o~ 

anco oficial ou caixa econômica federal, sera 

nquanto durar a obrigação do devedor. 

tituir a constituição do capital pela inclusão do 

lha de pagamento da entidade de direito públi~o 

notória capacidade econômIca, ou por cauçao 

r de imediato prestada. 

cação nas condições econômicas, poderá a parte 

;tâncias, redução ou aumento da pensão . 

o de prestar alimentos, o juiz mandará I iberar o 

I folha ou cancelar as garantias prestadas." 
subsidiariamente ao cumprimento da sentença as 
de execução de título extrajudicial." 
; artigos 570, 583, 584, 588 , 589, 590, 602, 60S, 
173. 
2. ATUALIDADES NACIONAIS 
Livro II 

Do pr ce so d execução de título extrajudicial 

Art. 6.° O s artigos a seguir enumerados da Lei 5.869173, Livro n, sob a 
epígrafe "Do processo de execução de título extrajudicial", passam a vigorar 
com a seguinte redação: 
"Art. 566. Pode promover a execução forçada o credor por obrigação 
expressa em documento por lei considerado título executivo extrajudicial, 
redigido por escrito ou constante de regi stro eletrônico autorizado." 
"Art. 580. ( .. . ) 
Parágrafo único. Considera-se inadimplente o devedor que não satisfez 
espontaneamente a obrigação, consubstanciada em título executivo." 
"Ar!. 586. A execução forçada fundar-se-á sempre em título certo, líquido 
e exigível." 
"Ar!. 587. É definitiva a execução fundada em título extrajudicial, ainda 
que pendente apelação da sentença de improcedência dos embargos do 
executado." 
"Ar!. 592. ( ... ) 
I - do sucessor a título singular, tratando-se de execução fundada em direito 
real; 
(...) ." 
"Art. 614. (. .. ) 
I - com o título executivo extrajudicial; 
(... ) ." 
"Art. 617 -A. O exeqüente poderá, no ato, obter do distribuidor certidão 
comprobatória do ajuizamento da execução , com identificação das partes e valor 
da causa, para fins de averbação junto ao registro de imóveis, registro de 
veículos e de outros bens sujeitos à penhora ou an·esto. 
§ 1.0 Formal izada a penhora sobre bens suficientes, será determinado o 
cancelamento das demai s averbações. 
§ 2.° Feita a averbação, os terceiros que venham a adquirir o bem 
presumem-se cientes da propositura da demanda. 
§ 3.° O exeqüente que, de má-fé, promover a averbação em bens de valor 
manifestamente superior ao da dívida e encargos, indenizará a parte contrária , 
nos termos do ar!. 18. § 2°." 
"Ar!. 618. C.. ) 
I - se o título executivo extrajudicial não for certo, líquido e exioível (ar!. 
586); o 
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"Art. 634. Se o fato puder ser prestado por terceiro, é lícito ao Juiz, por 
indicação do exeqüente, decidir que aquele o realize à custa do executado. 
Parágrafo único. O exeqüente adiantará as quantias estabelecidas na pro­
posta que, ouvidas as partes, o Juiz houver aprovado." 
"Ar!. 637. C.. ) 
Parágrafo único. O direito de preferência será exercido no prazo de cinco 
dias, contados da apresentação da proposta pelo terceiro (art. 634, parágrafo 
único) ." 
"Ar!. 647. A expropriação consiste: 
I - na adjudicação em favor do exeqüente; 
II - na alienação de bens do executado; 
( ...)." 
"Art. 649. São absolutamente impenhoráveis: 
I - os bens inalienáveis e os declarados, por lei ou ato voluntário, não 
sujeitos à execução; 
II - os móveis, equipamentos, pertences e utilidades domésticas que 
guarnecem a residência do executado, salvo se de elevado valor ou de caráter 
suntuário; 
III - os vestuários, bem como os pertences de uso pessoal do executado, 
salvo se de elevado valor; 
IV - os vencimentos, subsídios , soldos, salários e proventos de aposenta­
doria, bem como créditos trabalhistas, salvo para pagamento de prestação 
alimentícia; 
V - os livros, máquinas, utensílios e instrumentos necessários ou úteis ao 
exercício de qualquer profissão, inclusive nos casos de microempresa indivi­
duai; 
VI - as pensões, pecúlios ou montepios percebidos dos cofres públicos 
ou de instituição de previdência , bem como as quantias provenientes de 
liberalidades de terceiro quando destinadas ao sustento do executado ou da sua 
família; 
VII - o seguro de vida; 
VIII - os materiais necessários para obras em andamento, sal vo se estas 
forem penhoradas; 
IX - o imóvel rural de até um módulo, desde que seja o único de que dispõe 
o executado, e as benfeitorias que o guarnecem, ressalvada a hipoteca vinculada 
a financiamento agropecuário; 
X - os recursos financeiros que instituições privadas houverem recebido 




XI - a quantia depositada em cadel 
o valor equivalente a J00 (celll) salán 
Parágrafo único. A impenhorabilidal 
da alienação do próprio bem ao execut 
. "Ar!. 650. Podem ser penhorados, 
SOCiedade de responsabilidade limitada, 
b,ens Inalienáveis, salvo se destinados e 
tIcla." 
"Art. 652. O devedor será citado para 
de imediato, pelo mesmo mandado o ofil 
bens e sua avaliação, lavrando-se o res p 
se IDcontmentJ o executado, para que emt 
de dez dias. 
0 
.. ~ 1. Se não localizar o devedor, o 
d Illgenc!3S realizadas para encontrá-lo . 
§ 2° Se a avaliação do bem demandar 
nomeará avaliador , assinando-lhe prazo ~ 
§ 3.° O credor poderá, na inicial ( 
penhorados (art. 655)." 
"Art. 655. A penhora observará prcfe 
( ...) 
. I ~ dinheiro, em espécie ou em de 
fmancelra; 
§ 1.0 O executado poderá requerer 
observando-se a ordem acima estabelecid[ 
(... ) 
§ 2. 0 Na ~xecução de crédito pignor, 
penhora recalra preferencialmente sobre a 
3. o Para possibilitar a penhora de a 
financeira, o juiz. a fundado requerimento {/ 
por este indicados informações sobre a ex 
executado. 
4. o O executado poderá requerer a sub.\'. 
fiança bancária idônea." 
"Art. 656. Ter-se-á por ineficaz a pcni 
I - se não incidir sobre os bens design2 
para o pagamento; 
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:r ser prestado por terceiro, é lícito ao juiz, por 
tir que aquele o realize à custa do executado. 
.ente adiantará as quantias estabelecidas na pro­
o juiz houver aprovado." 
) de preferência será exercido no prazo de ,cinc? 
10 da proposta pelo terceiro (art. 634, paragrafo 
o consiste: 
lvor do exeqüente; 
s do executado; 
)ente impenhoráveis: 
e os declarados, por lei ou ato voluntário, não 
Imentos, pertences e utilidades domésticas ~ue 
xecutado, salvo se de elevado valor ou de carater 
como os pertences de uso pessoal do executado, 
ibsídios, soldos, salários e proventos de aposenta­
trabalhistas, salvo para pagamento de prestação 
utensílios e instrumentos necessários ou úteis ao 
~ãO, inclusive nos casos de microempresa indivi­
os ou montepios percebidos dos cofres .públicos 
jência, bem como as quantias provententes de 
ldo destinadas ao sustento do executado ou da sua 
~ssários para obras em andamento, salvo se estas 
~ um módulo, desde que seja o único de que dispõe 
; que o guarnecem, ressalvada a hipoteca vinculada 
o; 
iras que instituições privadas houverem recebido 
'Pulsória aplicação em educação, saúde ou ass!s­
-
2 ATUALIDADES NACIONAIS 
XI - a qua/ltia depositada em cademeta de poupança, /lO que não exceder 
o valor equivalente a 	100 (cem) salários mínimos. 
Parágrafo único. A impenhorabilidade não é oponível ao crédito decorrente 
da alienação do próprio bem ao executado." 
"Art. 650. Podem ser penhorados, à falta de outros bens, as quotas de 
sociedade de responsabilidade limitada, bem como os frutos e rendimentos dos 
bens inalienáveis, salvo se destinados estes ao pagamento de pensão alimen­
tícia." 
"Art. 652. O devedor será citado para o pagamento da dívida; não o fazendo 
de imediato, pelo mesmo mandado o oficial de justiça procederá à penhora de 
bens e sua avaliação, lavrando-se o respectivo auto e de tais atos intimando­
se incontinenti o executado, para que embargue a execução, querendo, no prazo 
de dez dias. 
§ 1.0 Se não localizar o devedor, o oficial certificará cumpridamente as 
diligências realizadas para encontrá-lo. 
§ 2.° Se a avaliação do bem demandar conhecimentos especializados, o juiz 
nomeará avaliador, assinando-lhe prazo para a entrega do laudo. 
§ 3.° O credor poderá, na inicial da execução, indicar bens a serem 
penhorados (art. 655)." 
"Art. 655. A penhora observará preferencialmente a seguinte ordem: 
(... ) 
I - dinheiro, em espécie ou em depósito ou aplicação em instituição 
financeira; 
§ 1.0 O executado poderá requerer a substituição do bem penhorado, 
observando-se a ordem acima estabelecida, e neste caso a ele incumbe: 
(. ..) 
§ 2.° Na execução de crédito pignoratício, anticrético ou hipotecário, a 
penhora recairá preferencialmente sobre a coisa dada em garantia. 
3. o Para possibilitar a pel!/zora de dinheiro em depósito ou aplicação 
financeira, o juiz, afundado requerimento do exeqüente, requisitará aos bancos 
por este indicados informações sobre a existência de tais ativos em nome do 
executado. 
4. o O executado poderá requerer a substituição da penhora em dil!heiro por 
fiança bancária idônea." 
"Art. 656. Ter-se-á por ineficaz a penhora, salvo convindo as partes: 
I - se não incidir sobre os bens designados em lei, contrato ou ato judicial 
para o pagamento; 
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UI - se, havendo bens livres e desembargados, a penhora houver recaído 
sobre bens que não o sejam; 
IV - se os bens forem de valor insuficiente, ha vendo outros de maior valor. 
Parágrafo único. É dever do executado , no prazo assinado pelo juiz, 
exibir a prova de propriedade dos bens e, se for caso. certidão negativa de ônus 
(art. 600)" 
"Art . 657. Se os bens inicialmente penhorados (art. 652) forem substituídos 
por outros , lavrar-se-á o respectivo termo" 
"Art. 659. A penhora deverá incidir em tantos bens quantos bastem para 
o pagamento do principal, juros, custas e honorários advocatícios . 
( ...). " 
"Art. 666. Os bens penhorados serão preferencialmente depositados: 
I - ( ... ) 
II - (...) 
III - em mãos de depositário particular, os demais bens. 
§ 1.° Com a expressa anuência do exeqüente ou nos casos de difícil 
remoção, os bens poderão ser depositados em poder do executado; 
§ 2. ° A prisão de depositário judicial infiel pode ser decretada no próprio 
processo, indepelldentemente de ação de depósito." 
"Art. 669. Recaindo a penhora em bens imóveis. será intimado também o 
cônjuge do executado ." 
"Art. 680. A ava li ação será feita pelo oficial de justiça (art. 652); caso sejam 
necessários conhecimentos especializados, o juiz nomeará perito para estimar 
os bens penhorados, ressalvada a aceitação do valor estimado pelo executado 
(art. 655, § 1.°, V). 
Parágrafo único. Quando penhorados bens móveis, é lícito ao exeqüente 
apresentar comprovantes idôneos quanto ao seu valor; o juiz, ouvida a parte 
contrária, poderá aceitar um deles ou determinará avaliação " 
"Art. 681. O laudo de avaliação será apresentado no prazo assinado pelo 
juiz e conterá: 
( ... ). " 
"Art. 684. ( ... ) 
I - o exeqüente aceitar a estimativa feita pelo executado. ao requerer a 
substituição da penhora; 
( ... ). " 
"Art. 685. ( ... ) 
Parágrafo único. Uma vez cumpridas essas providências, o juiz dará início 




"Art. 685-A. Não oferecidos eml 
houverem sido apresentados, é lícito 
oferecendo preço não inferior ao da 
os bens penhorados. 
§ 1.° Se o valor do crédito for inft 
de imediato a diferença, à disposiç:i 
prosseguirá pelo saldo remanescente 
§ 2.° Idêntico direito pode se 
pignoratício e pelos credores concor 
bem, bem como pelo cônjuge e pelos 
tado. 
§ 3° Havendo mais de um prete 
entre eles à licitação; se nenhum oferec 
ou ascende/lte terá preferência. 
§ 4.° Decididas de plano eventuai 
de adjudicação." 
"Art. 685-B . A adjudicação consid 
lavratura e assinatura do auto pelo ju 
for presente, pelo executado, expedindc 
imóvel, ou mandado de entrega, se be 
Subseç 
"Da alienação por, 
"Art. 685-C. Não havendo adjudic, 
poderá solicitar sua alienação por inici 
de corretor de imóveis ou de vClcu l 
judiciária. 
§ 1.0 O juiz fixará o prazo em que 
de p ublicidade, o preço mínimo (art. ( 
garantias, bem como, se for o caso, a 
§ 2.° A aI ienação será formalizada ç 
pelo exeqüente e pelo adquirente, expc 
para o devido registro imobiliário, e man 
do bem móvel. 
§ r Os tribunais poderão expedir p 
da alienação prevista neste artiQ:o e d 
corretores de imóveis ou de veícu-Ios, qu 
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:s e desembargados, a penhora houver recaído 
lor insuficiente, havendo outros de maior valor. 
do executado, no prazo assinado pelo juiz, 
lS bens e, se for caso, certidão negativa de ônus 
Imente penhorados (art. 652) forem substituídos 
:tivo termo." 

rá incidir em tantos bens quantos bastem para 

S, custas e honorários advocatícios. 

ados serão preferencialmente depositados: 
.rio particular, os demais bens. 

luência do exeqüente ou nos casos de difícil 

depositados em poder do executado; 

'io judicial illfiel pode ser decretada no próprio 
ie açüo de depósito." 
hora em bens imóveis, será intimado também o 
feita pelo oficial de justiça (art. 652); caso sejam 
ICcializados, o juiz nomeará perito para estimar 
a aceitação do valor estimado pelo executado 
nhorados bens móveis, é lícito ao exeqüente 
quanto ao seu valor; o juiz, ouvida a parte 
ou determinará avaliação." 
iação será apresentado no prazo assinado pelo 
estimativa feita pelo executado, ao requerer a 
umpridas essas providências, o juiz dará início 
., 
2. ATUALIDADES NACIONAIS 
Subseção VI-A 
"Da adjudicação" 
·'Art. 685-A. Não oferecidos embargos (art. 738), ou rejeitados aqueles que 
houverem sido apresentados, é lícito ao exeqüente, nos dez dias subseqüentes, 
oferecendo preço não inferior ao da avaliação, requerer lhe sejam adjudicados 
os bens penhorados. 
§ 1.0Se o valor do crédito for inferior ao dos bens, O adjudicante depositará 
de imediato a diferença, à disposição do executado; se superior, a execução 
prosseguirá pelo saldo remanescente. 
§ 2. 0 Idêntico direito pode ser exercido pelo credor hipotecário ou 
pignoratício e pelos credores concorrentes, que tenham penhorado o mesmo 
bem, bem como pelo cônjuge e pelos descendentes ou ascendentes do execu­
tado. 
§ 3.0 Havendo mais de um pretendente pelo mesmo preço, proceder-se-á 
entre eles à licitação; se nenhum oferecer maior quantia, o cônjuge, descelldente 
ou ascelldente terá preferêllcia. 
§ 4. 0 Decididas de plano eventuais questões, o juiz mandará lavrar o auto 
de adjudicação." 
"Art. 685-B. A adjudicação considera-se perfeita e acabada com a imediata 
lavratura e assinatura do auto pelo juiz, pelo adjudicante. pelo escrivão c, se 
for presente, pelo executado, expedindo-se desde logo a respectiva carta, se bem 
imóvel, ou mandado de entrega, se bem móvel." 
Subseçelo VI-B 

"Da alienação por iniciativa particular" 

"Art. 685-C. Não havelldo adjudicação dos bens penhorados, o exeqüente 
poderá solicitar sua alienação por iniciativa dcle exeqüente ou por intermédio 
de corretor de imóveis ou de veículos, credenciado perante a autoridade 
judiciária. 
§ 1.0 O juiz fixará o prazo em que a alienação deve ser efetivada, a forma 
de publicidade, o preço mínimo (art. 680), as condições de pagamento e as 
garantias, bem como, se for o caso, a comissão de corretagem. 
§ 2. 0 A alienação será formalizada por termo nos autos, assinado pelo juiz, 
pelo exeqüente e pelo adquirente, expedindo-se carta de alienação do imóvel 
para o devido registro imobiliário, e mandado de imissão do comprador na posse 
do bem móvel. 
§ 3.° Os tribunais poderão expedir provimentos detalhando o procedimento 
da alienação prevista neste artigo e dispondo sobre o credenciamento dos 
corretores de imóveis ou de veículos, que deverão estar em exercício profissio­






















































"Art. 686. Não requerida a adjudicação e não efetivada a alienação particular 
do bem penhorado, será expedido o edital de hasta pública, que conterá: 
(...) 
§ 3.° Quando o valor dos bens penhorados não exceder vinte vezes o valor 
do salário mínimo, vigente na data da avaliação, será dispensada a publicação 
de editais; neste caso, o preço da arrematação não será inferior ao da avaliação." 
"Art. 687. ( ... ) 
(. .. ) 
§ 5.° O dia, hora e local da alienação judicial serão comunicados ao 
executado por intermédio de seu advogado ou, se não tiver procurador 
constituído nos autos, por meio de mandado, carta registrada ou outro meio 
idôneo." 
"Art. 690. A arrematação far-se-á mediante o pagamento imediato do preço 
pelo arrematante, ou a prazo até quinze dias, mediante caução; tratando-se de 
bem imóvel, quem estiver interessado em arrematá-lo a prestações poderá 
apresentar por escrito seu lanço , nunca inferior à avaliação , propondo pelo 
menos trinta por cento à vista, sendo o restante garantido por hipoteca sobre 
o próprio imóvel. 
§ 1.0 As propostas para aquisição a prestações indicarão o prazo, a 
modalidade e as condições de pagamento do saldo, e serão juntadas aos autos. 
§ 2.° O juiz decidirá por ocasião da praça, dando o bem por arrematado pelo 
apresentante do melhor lanço ou proposta." 
"Art. 690-A. É admitido a lançar todo aquele que estiver na livre adminis­
tração de seus bens. 
Excetuam-se: 
I - os tutores, curadores, testamenteiros, administradores, síndicos ou 
liquidantes, quanto aos bens confiados à sua guarda e responsabilidade; 
II - os mandatários, quanto aos bens de cuja administração ou alienação 
estejam encarregados; 
III - o juiz, o escrivão, o depositário, o oficial de justiça e o avaliador. 
Parágrafo único. O exeqüente, se vier a arrematar os bens, não estará 
obrigado a exibir o preço; mas se o valor dos bens exceder o seu crédito, 
depositará, dentro de três dias, a diferença, sob pena de ser anulada a 
arrematação e, neste caso, os bens serão levados a nova praça ou leilão à custa 
do exeqüente." 
"Art. 692. Não será aceito lanço que, em segunda praça ou leilão, ofereça 
preço vil, a critério do juiz, sendo sempre assim considerado o inferior a 50% 
do valor atualizado da avaliação." 
2. ATUALIDADES N, 
"Art. 693. A arrematação constará de at 
constando as condições pelas quais foi aliem 
móvel, ou a carta de arrematação do bem 
(cancelamento) ... efetuado o depósito ou pré 
"Art. 694. ( .. . ) 
Parágrafo único . ( ... ) 
( .. .) 
V - a requerimento do arrematante, , 
tação (art. 746, §§ 2. () e 3. ")." 
"Art. 695. Se o arrematante ou seu j 
estabelecido, o juiz impor-lhe-á, em favor 
cento calculada sobre o lanço, voltando os b 
não serão admitidos a participar o arremal 
"Art. 704. Ressalvados os casos de at 
Valores e a alienação de bens imóveis 
penhorados serão alienados em leilão públ 
"Art. 707. Efetuado o leilão, lavrar-se­
penhorados em mais de uma execução, e 
judicial de entrega ao arrematante." 
Art. 7.° A Subsecção IV, da Secção II, d 
II, é renumerada como Subsecção II!, sob 
ou de empresa". 
Art. 8.° Os artigos a seguir enumeradc 
epígrafe "Dos embargos do executado", 
redação: 
"Art. 738. ( ... ) § 1.0 Quando houver In; 
cada um deles embargar conta-se a part 
tratando-se de cônjuges. 
§ 2.° Na execução contra mais de um dé 
apenas aqueles que tiveram bens penhora 
embargos à execução." 
"Art. 739. ( ... ) 
( ... ) 
II - nos casos previstos no art. 295. 
( ... ) 
§ 4.0 Quando a iliquidez do título ou o ex 
dos embargos, o embargante deverá desde 
correto, sob pena de rejeição liminar dos 





















































! a adjudicação e não efetivada a alienação particular 
,edido o edital de hasta pública, que conterá: 
IS bens penhorados não exceder vinte vezes o valor 
na data da avaliação, será dispensada a publicação 
o da arrematação não será inferior ao da avaliação." 
)Cal da alienação judicial serão comunicados ao 
de seu advogado ou, se não tiver procuradoi' 
meio de mandado, carta registrada ou outro meio 
io far-se-á mediante o pagamento imediato do preço 
.o até quinze dias, mediante caução; tratando-se de 
interessado em arrematá-lo a prestações poderá 
lanço, nunca inferior à avaliação, propondo pelo 
ista, sendo o restante garantido por hipoteca sobre 
ara aqulSlçao a prestações indicarão o prazo, a 

de pagamento do saldo, e serão juntadas aos autos. 

. ocasião da praça, dando o bem por arrematado pelo 

IÇO ou proposta." 

.0 a lançar lodo aquele que estiver na livre adminis= 

3res, testamenteiros, administradores, síndicos ou 

as confiados à sua guarda e responsabilidade; 

uanto aos bens de cuja administração ou alienação 

). o depositário, o oficial de justiça e o avaliador. 

Keqüente, se vier a arrematar os bens, não estará 

. mas se o valor dos bens exceder o seu crédito, 

~ dias , a diferença, sob pena de ser anulada a 

os bens serão levados a nova praça ou leilão à custa 

:eito lanço que, em segunda praça ou leilão, ofereça 

t. sendo sempre assim considerado o inferior a 50% 
lliação." 
2. ATUALIDADES NACIONAIS 
"Art. 693. A arrematação constará de auto que será lavrado incontinenti, dele 
constando as condições pelas quais foi alienado o bem; a ordem de entrega do bem 
móvel, ou a carta de arrematação do bem imóvel, será expedida depois de 
(cancelamento) ... efetuado o depósito ou prestadas as garantias pelo anematante." 
"Art. 694. ( ... ) 
Parágrafo único. ( ... ) 
(... ) 
V - a requerimento do arrelnatante, na hipótese de embargos à arrema­
tação (art. 746, §§ 2.0 e 3. )." 
"Art. 695. Se o arrematante ou seu fiador não pagar o preço no prazo 
estabelecido, o juiz impor-lhe-á, em favor do exeqüente, a multa de vinte por 
cento calculada sobre o lanço, voltando os bens a nova praça ou leilão, dos quais 
não serão admitidos a participar o arrematante e o fiador remissos." 
"Ar!. 704. Ressalvados os casos de atribuição de corretores da Bolsa de 
Valores e a alienação de bens imóveis (art. 697), todos os demais bens 
penhorados serão alienados em lei lão público." 
"Art. 707. Efetuado o leilão, lavrar-se-á o auto, que poderá abranger bens 
penhorados em mais de uma execução, expedindo-se, se necessário, ordem 
judicial de entrega ao arrematante." 
Art. 7.° A Subsecção IV, da Secção lI, do Capítulo IV, do Título lI, do Livro 
lI, é renumerada como Subsecção 1/1, sob a epígrafe "Do usufruto de imóvel 
ou de empresa". 
Art. 8." Os artigos a seguir enumerados, do Título lU, do Livro lI, sob a 
epígrafe "Dos embargos do executado", passam a vigorar com a seguinte 
redação: 
"Ar!. 738. (. ..) § 1.0 Quando houver mais de um executado, o prazo para 
cada um deles embargar conta-se a partir da respectiva intimação, salvo 
tratando-se de cônjuges. 
§ 2.° Na execução contra mais de um devedor, serão intimados da penhora 
apenas aqueles que tiveram bens penhorados , mas todos poderão oferecer 
embargos à execução." 
"Ar!. 739. (. .. ) 
( ...) 
II - nos casos prev is tos no art. 295 . 
(... ) 
§ 4° Quando a iliquidez do título ou o excesso de execução for fundamento 
dos embargos, o embargante deverá desde logo indicar o valor que entende 
correto, sob pena de rejeição liminar dos embargos ou deste fundamento; 
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Art. 9." Os artigos a seguir enumerados e incluídos no Livro 11, Título lH, 
Capítulo III, sob a epígrafe "Dos embargos à execução", passam a vigorar com 
a seguinte redação: 
"Art. 745. Nos embargos, poderá o executado alegar: 
I - nulidade da execução, por não ser executivo o título apresentado; 
I1 - excesso de execução; 
III - qualquer matéria que lhe seria lícito deduzir como defesa em processo 
de conhecimento. 
Parágrafo único. A objeção prevista no item 1, se apresentada por simples 
petição, poderá, ouvido o exeqüente, autorizar a extinção imediata do processo." 
"Art. 746. É lícito ao executado oferecer embargos à adjudicação , à 
alienação ou à arrematação, fundados em nulidade da execução ou em causa 
impeditiva, modificativa ou extintiva da obrigação, desde que supervenientes 
à penhora, aplicando-se, no que couber , os artigos antecedentes . 
§ i. "Oferecidos embargos, poderá o adquirente desistir da aquisição, desde 
que o requeira /10 prazo para impugnação. 
§ 2. o No caso do parágrafo anterior, o juiz deferirá de plano o requerimen­
to, com a imediata liberação do depósito feito pelo adquirente, e determinará 
o prosseguimento da execução (arl. 694, parágrafo único, V); se, ao final , 
rejeitados os embargos, evidenciado seu intuito protelatório ou sua manifesta 
improcedência o juiz imporá multa ao embargante, em favor do desistente." 
Art. 10. O atual Capítulo V do Título III do Livro II é renumerado para 
Capítulo IV. 
Art. 11. Fica cancelado o atual Título V do Livro lI, sendo renumerado 
para Título V, atual Título Vi. 
Art. 12. São revogados os arts. 700, 714, 715, 787, 788, 789 e 790 da Lei 
5.869/73 - Código de Processo Civil. 
Art. 13. A presente lei entra em vigor cento e vinte dias após a data de sua 
publicação. 
2. ATIJALIDADES ~ 
EXAME DO ARTIGO 55' 
D PROCESSO 
(Um incitamento à reflexã 
FRANCISCO PEÇANHA 
Após a publicação, na Revista do Instituto 
5, jan.-jun., 2000, do meu artigo intitulado " 
Inconstitucionalidade e ilegalidade", resolvi ~ 
considerações que acredIto pertinentes, com e 
tação dos estudiosos do direito processual, bl 
tema, sejam elas favoráveis ou contrárias, para 4 
um consenso sobre a interpretação do meneie 
A morosidade da justiça não é um fenóm 
o disseram Mauro CappelJeti e Bryan Gurth, e! 
Stanford, no famoso "Projeto de Florença", 
demora na prestação jurisdicional. 
A causa remota estaria na identidade da 
processuais - romano/germânica - montadCls 
fazia parte o Poder Judiciário, coonestador das 
do conservadorismo. O processo brasileiro não 
Permanece resguardando os interesses das elite: 
retratados pelo "batonier" Faoro . 
Vivencia-se, porém , um notável esforço 
judiciário a partir dos dias vividos sob o regirr 
cujos atos, resguardados pelos famosos atos insti 
criações postas à margem do exame judicial. 
A exacerbação da repressão fez nascer ; 
indispensáveis à montagem da nova estrutura I 
se COm a expansão dos poderes cautelares dos 
não aceitam a simples coonestação das dirctri ; 
seguimento executivo do Estado. Proliferam 
tutelas judiciais e exatamente pela preeminênc 
contra os atos administrati vos. As estatísticas de 
da presença do Estado - é parte em 85% dos re 
Tribunal de Justiça. 
O fato é que a excessiva morosidade resl 
brasileiro, ramo de que me ocu po, e tem detern 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
